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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE 
OUTUBRO DE 1941.

Código de Processo Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando 
da atribuição que Ihe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta a seguinte Lei:

LIVRO I
DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em 
todo o território brasileiro, por este Código, 
ressalvados:

I - os tratados, as convenções e regras de 
direito internacional;

II - as prerrogativas constitucionais do 
Presidente da República, dos ministros de 
Estado, nos crimes conexos com os do Presidente 
da República, e dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal, nos crimes de responsabilida-
de (Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100);

III - os processos da competência da Justiça 
Militar;

IV - os processos da competência do tribu-
nal especial (Constituição, art. 122, no 17);

V - os processos por crimes de imprensa. 
(Vide ADPF nº 130)

Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, 
este Código aos processos referidos nos nos. IV 
e V, quando as leis especiais que os regulam não 
dispuserem de modo diverso.

Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á 
desde logo, sem prejuízo da validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior.

VII - decidir sobre o requerimento de produ-
ção antecipada de provas consideradas urgentes 
e não repetíveis, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa em audiência pública e oral; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) 
(Vide ADI 6.298)

VIII - prorrogar o prazo de duração do in-
quérito, estando o investigado preso, em vista 
das razões apresentadas pela autoridade poli-
cial e observado o disposto no § 2º deste artigo; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) 
(Vide ADI 6.298)

IX - determinar o trancamento do inquérito 
policial quando não houver fundamento razo-
ável para sua instauração ou prosseguimento; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) 
(Vide ADI 6.298)

X - requisitar documentos, laudos e informa-
ções ao delegado de polícia sobre o andamento 
da investigação; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência)

XI - decidir sobre os requerimentos de: 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

a) interceptação telefônica, do fluxo de co-
municações em sistemas de informática e 
telemática ou de outras formas de comuni-
cação; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, 
de dados e telefônico; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

c) busca e apreensão domiciliar; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

d) acesso a informações sigilosas; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

e) outros meios de obtenção da prova que 
restrinjam direitos fundamentais do investi-
gado; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

Juiz das Garantias

(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

Art. 3º-A. O processo penal terá estrutura 
acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase 
de investigação e a substituição da atuação pro-
batória do órgão de acusação. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298) 
(Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

Art. 3º-B. O juiz das garantias é responsável 
pelo controle da legalidade da investigação cri-
minal e pela salvaguarda dos direitos individuais 
cuja franquia tenha sido reservada à autoriza-
ção prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especialmente: (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 
6.299) (Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

I - receber a comunicação imediata da pri-
são, nos termos do inciso LXII do caput do art. 
5º da Constituição Federal; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

II - receber o auto da prisão em flagrante 
para o controle da legalidade da prisão, observa-
do o disposto no art. 310 deste Código; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

III - zelar pela observância dos direitos 
do preso, podendo determinar que este seja 
conduzido à sua presença, a qualquer tempo; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

IV - ser informado sobre a instauração de 
qualquer investigação criminal; (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

V - decidir sobre o requerimento de prisão 
provisória ou outra medida cautelar, observado 
o disposto no § 1º deste artigo; (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência)

VI - prorrogar a prisão provisória ou ou-
tra medida cautelar, bem como substituí-las 
ou revogá-las, assegurado, no primeiro caso, o 
exercício do contraditório em audiência pública 
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XIII - determinar a instauração de inciden-
te de insanidade mental; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

XIV - decidir sobre o recebimento da de-
núncia ou queixa, nos termos do art. 399 deste 
Código; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência) (Vide ADI 6.298)

XV - assegurar prontamente, quando se 
fizer necessário, o direito outorgado ao inves-
tigado e ao seu defensor de acesso a todos os 
elementos informativos e provas produzidos no 
âmbito da investigação criminal, salvo no que 
concerne, estritamente, às diligências em an-
damento; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

XVI - deferir pedido de admissão de assis-
tente técnico para acompanhar a produção da 
perícia; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

XVII - decidir sobre a homologação de 
acordo de não persecução penal ou os de co-
laboração premiada, quando formalizados 
durante a investigação; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

XVIII - outras matérias inerentes às atribui-
ções definidas no caput deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 1º O preso em flagrante ou por força de 
mandado de prisão provisória será encaminhado 
à presença do juiz competente para celebração 
da audiência de custódia no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, momento em que se realizará, 
por videoconferência, audiência com a presença 
do Ministério Público e da Defensoria Pública ou 
de advogado constituído, na forma estabelecida 
no art. 310 deste Código. (Redação dada pela Lei 
nº 15.358, de 2026)

§ 2º Se o investigado estiver preso, o juiz 
das garantias poderá, mediante representação 
da autoridade policial e ouvido o Ministério 
Público, prorrogar, uma única vez, a duração do 
inquérito por até 15 (quinze) dias, após o que, 
se ainda assim a investigação não for concluída, 
a prisão será imediatamente relaxada. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 
6.298)

Art. 3º-C. A competência do juiz das garan-
tias abrange todas as infrações penais, exceto as 
de menor potencial ofensivo, e cessa com o rece-
bimento da denúncia ou queixa na forma do art. 
399 deste Código. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 
6.299) (Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

§ 1º Recebida a denúncia ou queixa, as 
questões pendentes serão decididas pelo juiz 
da instrução e julgamento. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

§ 2º As decisões proferidas pelo juiz das 
garantias não vinculam o juiz da instrução e jul-
gamento, que, após o recebimento da denúncia 

§ 3º Os autos que compõem as matérias de 
competência do juiz das garantias ficarão acau-
telados na secretaria desse juízo, à disposição 
do Ministério Público e da defesa, e não serão 
apensados aos autos do processo enviados ao 
juiz da instrução e julgamento, ressalvados os 
documentos relativos às provas irrepetíveis, 
medidas de obtenção de provas ou de antecipa-
ção de provas, que deverão ser remetidos para 
apensamento em apartado. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

§ 4º Fica assegurado às partes o amplo 
acesso aos autos acautelados na secretaria do 
juízo das garantias. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

Art. 3º-D. O juiz que, na fase de inves-
tigação, praticar qualquer ato incluído nas 
competências dos arts. 4º e 5º deste Código fica-
rá impedido de funcionar no processo. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 
6.298) (Vide ADI 6.299) (Vide ADI 6.300) (Vide 
ADI 6.305)

Parágrafo único. Nas comarcas em que 
funcionar apenas um juiz, os tribunais criarão 
um sistema de rodízio de magistrados, a fim de 
atender às disposições deste Capítulo. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 
6.298) (Vide ADI 6.299)

Art. 3º-E. O juiz das garantias será de-
signado conforme as normas de organização 
judiciária da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, observando critérios objetivos a se-
rem periodicamente divulgados pelo respectivo 
tribunal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 6.299) 
(Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

Art. 3º-F. O juiz das garantias deverá assegu-
rar o cumprimento das regras para o tratamento 
dos presos, impedindo o acordo ou ajuste de 
qualquer autoridade com órgãos da imprensa 
para explorar a imagem da pessoa submetida à 
prisão, sob pena de responsabilidade civil, admi-
nistrativa e penal. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 
6.299) (Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

Parágrafo único. Por meio de regulamen-
to, as autoridades deverão disciplinar, em 180 
(cento e oitenta) dias, o modo pelo qual as 
informações sobre a realização da prisão e a 
identidade do preso serão, de modo padroni-
zado e respeitada a programação normativa 
aludida no caput deste artigo, transmitidas à 
imprensa, assegurados a efetividade da persecu-
ção penal, o direito à informação e a dignidade 
da pessoa submetida à prisão. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4º A polícia judiciária será exercida 
pelas autoridades policiais no território de suas 
respectivas circunscrições e terá por fim a apu-
ração das infrações penais e da sua autoria. 
(Redação dada pela Lei nº 9.043, de 9.5.1995)

Parágrafo único. A competência definida 
neste artigo não excluirá a de autoridades ad-
ministrativas, a quem por lei seja cometida a 
mesma função.

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inqué-
rito policial será iniciado:

I - de ofício;
 II - mediante requisição da autoridade 

judiciária ou do Ministério Público, ou a requeri-
mento do ofendido ou de quem tiver qualidade 
para representá-lo.

§ 1º O requerimento a que se refere o no II 
conterá sempre que possível:

a) a narração do fato, com todas as 
circunstâncias;

b) a individualização do indiciado ou seus 
sinais característicos e as razões de convic-
ção ou de presunção de ser ele o autor da 
infração, ou os motivos de impossibilidade 
de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com indi-
cação de sua profissão e residência.

§ 2º Do despacho que indeferir o requeri-
mento de abertura de inquérito caberá recurso 
para o chefe de Polícia.

§ 3º Qualquer pessoa do povo que tiver co-
nhecimento da existência de infração penal em 
que caiba ação pública poderá, verbalmente ou 
por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e 
esta, verificada a procedência das informações, 
mandará instaurar inquérito.

§ 4º O inquérito, nos crimes em que a ação 
pública depender de representação, não poderá 
sem ela ser iniciado.

§ 5º Nos crimes de ação privada, a au-
toridade policial somente poderá proceder a 
inquérito a requerimento de quem tenha qua-
lidade para intentá-la.

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da 
prática da infração penal, a autoridade policial 
deverá:

I - dirigir-se ao local, providenciando para 
que não se alterem o estado e conservação 
das coisas, até a chegada dos peritos criminais; 
(Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

II - apreender os objetos que tiverem re-
lação com o fato, após liberados pelos peritos 
criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 
28.3.1994)

III - colher todas as provas que servirem para 
o esclarecimento do fato e suas circunstâncias;
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